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Artigo 15.º
Desempate

1 — Em caso de igualdade de classificação, resultante da aplicação 
dos métodos de selecção e dos critérios de seriação, aplicar-se-ão su-
cessivamente os seguintes critérios de preferência:

a) Habilitação superior;
b) Nota de licenciatura mais elevada.

2 — Compete ao júri o estabelecimento de outros critérios de de-
sempate, os quais devem ser definidos e publicitados previamente à 
recepção das candidaturas.

Artigo 16.º
Matrícula e Inscrição

1 — Os candidatos colocados devem proceder à matrícula e inscrição 
na Secretaria dos Serviços Académicos da Universidade do Minho, Cam-
pus de Gualtar, ou na Secretaria do Núcleo dos Serviços Académicos, 
Campus de Azurém, nos termos do artigo 19.º

2 — Os candidatos colocados que não procedam à matrícula e inscri-
ção no prazo referido no número anterior perdem o direito à vaga que 
lhes havia sido concedida.

3 — Sempre que um candidato não proceda à matrícula e inscrição 
no prazo fixado, a Secretaria dos Serviços Académicos da Universidade 
do Minho chamará, via postal, o candidato seguinte da lista ordenada 
resultante da aplicação dos critérios de seriação até à efectiva ocupação 
da vaga ou ao esgotamento dos candidatos ao concurso em causa.

4 — A colocação é válida apenas para a matrícula e inscrição no ano 
lectivo para o qual o concurso se realiza.

Artigo 17.º
Erro dos Serviços

1 — A situação de erro não imputável directa ou indirectamente ao 
candidato deverá ser rectificada, mesmo que implique a criação de 
vaga adicional.

2 — A rectificação pode ser accionada por iniciativa do candidato, 
no âmbito do processo de reclamação, ou por iniciativa dos Serviços 
Académicos da Universidade do Minho.

3 — A rectificação pode revestir a forma de colocação, passagem à 
situação de não colocado ou passagem à situação de indeferido e deve 
ser fundamentada.

4 — As alterações realizadas são notificadas ao candidato, através 
de carta registada com aviso de recepção, com a respectiva fundamen-
tação.

5 — A rectificação abrange apenas o candidato em que o erro foi detec-
tado, não tendo qualquer efeito em relação aos restantes candidatos.

Artigo 18.º
Creditação

À creditação da formação académica anterior aplicam-se as normas 
em vigor na Universidade do Minho.

Artigo 19.º
Prazos e publicitação dos actos

Os prazos em que devem ser praticados os actos previstos no presente 
Regulamento são fixados pelo reitor da Universidade do Minho, devendo 
ser tornados públicos através de aviso afixado nos Serviços Académi-
cos da Universidade do Minho, Campus de Gualtar e na Secretaria do 
Núcleo dos Serviços Académicos, Campus de Azurém e ser objecto de 
divulgação no respectivo sítio da internet.

Artigo 20.º
Norma prevalente e aplicação supletiva

Em tudo o mais não expressamente previsto no presente Regulamento, 
aplicam-se as disposições constantes no Decreto-Lei n.º 40/2007, de 20 
de Fevereiro e subsidiariamente as normas previstas no “Regulamento 
dos Concursos Especiais para Acesso ao Ensino Superior nos Cursos 
ministrados na Universidade do Minho”.

Artigo 21.º
Alterações ao Regulamento

As alterações ao Regulamento são nele incorporadas através de nova 
redacção dos seus artigos ou de aditamento de novos artigos, após 
aprovação pelo reitor.

Artigo 22.º
Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor no dia imediato ao da sua publi-
cação.

ANEXO

(a que se refere o artigo 8.º)

Critérios de apreciaçâo curricular e sua ponderação para a seriação 
dos candidatos no âmbito do concurso especial

a que se refere o Decreto-Lei n.º 40/2007, de 20 de Fevereiro. 

Critérios
de

Seriação
Escalões Pontuação Pontuação

Máxima

Percurso Aca-
démico.

Doutoramento 
Mestrado 

20
5

 Mestrado Integrado ou Licencia-
tura Pré-Bolonha *

  

 20 valores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20  
 19 valores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18  
 18 valores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16  
 17 valores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14  
 16 valores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12  
 15 valores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10  
 14 valores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8  
 13 valores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6  
 12 valores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4  
 11 valores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2  
 10 valores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 45

 Licenciatura Pós-Bolonha *  
 20 valores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10  
 19 valores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9  

18 valores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8  
 17 valores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
 16 valores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6  
 15 valores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5  
 14 valores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4  
 13 valores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3  
 12 valores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2  
 11 valores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1  
 10 valores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0  

Percurso Pro-
fissional.

Experiência profissional   

Até 4 anos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1  
 > 4 anos até 6 anos . . . . . . . . . . . . 3 5
 > 6 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5  

* As Pontuações para os detentores destes graus não são acumuláveis
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 Despacho n.º 10281/2010
Considerando que o Estatuto da Carreira Docente Universitá-

ria (ECDU), com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 205/2009, de 31 de Agosto, alterado pela Lei n.º 8/2010, de 13 de 
Maio, bem como o Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino 
Superior Politécnico (ECDESP), com a redacção que lhe foi dada pelo 
Decreto -Lei n.º 207/2009, de 31 de Agosto, alterado pela Lei n.º 7/2010, 
de 13 de Maio, carecem de regulamentação em diversas matérias de 
particular relevância para o adequado funcionamento das Instituições 
de Ensino Superior;

Considerando o disposto no n.º 1 do artigo 74.º -A do ECDU e no 
n.º 1 do artigo 35.º -A do ECDESP e a consequente necessidade de se 
proceder à elaboração e aprovação do regulamento de avaliação do 
desempenho dos docentes;

Considerando que foram ouvidos os docentes, as unidades orgânicas 
de ensino e investigação, bem como as organizações sindicais repre-
sentativas;

Ao abrigo do disposto na alínea e) do n.º 1 do artigo 37.º dos Estatutos 
da Universidade, aprovados por Despacho Normativo n.º 61/2008, de 
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14 de Novembro de 2008, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 236, de 5 de Dezembro de 2008, aprovo o Regulamento de Avaliação 
do Desempenho dos Docentes da Universidade do Minho.

Universidade do Minho, 18 de Maio de 2010. — O Reitor, António 
M. Cunha.

Regulamento de Avaliação do Desempenho dos Docentes 
da Universidade do Minho (RAD -UM)

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

O presente regulamento é aplicável à avaliação do desempenho dos 
docentes da Universidade do Minho, adiante designada por Universi-
dade, abrangendo docentes de carreira e pessoal docente especialmente 
contratado.

Artigo 2.º
Objectivo e princípios gerais

1 — O sistema de avaliação constante do presente regulamento tem 
como objectivo principal a valorização do desempenho dos docentes 
e a melhoria contínua da sua actividade, em cumprimento da missão e 
objectivos da Universidade.

2 — A avaliação do desempenho dos docentes subordina -se aos prin-
cípios referidos no artigo 74.º -A do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária, doravante designado ECDU, e no artigo 35.º -A do Estatuto da 
Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico, doravante 
designado ECDESP, na redacção dada, respectivamente, pelo Decreto-
-Lei n.º 205/2009, de 31 de Agosto, alterado pela Lei n.º 8/2010, de 13 
de Maio, e pelo Decreto -Lei n.º 207/2009, de 31 de Agosto, alterado 
pela Lei n.º 7/2010, de 13 de Maio.

3 — São ainda princípios da avaliação do desempenho:
a) Universalidade, visando a aplicação do regime de avaliação do 

desempenho a todos os docentes de todas as unidades orgânicas da 
Universidade;

b) Flexibilidade, prevendo as estratégias e especificidades das áreas 
científicas de cada unidade orgânica em regulamento próprio de ava-
liação do desempenho dos seus docentes;

c) Transparência, assegurando designadamente a utilização de pa-
râmetros e instrumentos de avaliação do desempenho atempadamente 
conhecidos por avaliadores e avaliados;

d) Objectividade, promovendo uma avaliação baseada em parâmetros, 
sempre que possível mensuráveis;

e) Equidade, assegurando a aplicação de garantias de imparcialidade 
ao processo de avaliação;

f) Obrigatoriedade, garantindo que avaliadores e avaliados se en-
volvam activamente e se responsabilizem pela execução do processo 
de avaliação;

g) Previsibilidade, assegurando que a revisão das regras de avalia-
ção só pode ocorrer ordinariamente dentro dos prazos previamente 
estabelecidos.

3 — Para efeitos da avaliação do desempenho dos docentes, deverá ser 
tido em consideração o estipulado nos artigos 4.º a 8.º e no artigo 71.º do 
ECDU ou nos artigos 2.º -A, 3.º, 8.º e 9.º -A do ECDESP, respeitantes às 
funções e serviço dos docentes, bem como o disposto no regulamento da 
prestação de serviço dos docentes a que alude o artigo 6.º ou o artigo 38.º 
dos referidos diplomas, respectivamente.

Artigo 3.º
Enquadramento

1 — A avaliação do desempenho dos docentes obedece ao estipulado 
no presente regulamento e em regulamento específico de avaliação do 
desempenho dos docentes de cada unidade orgânica de ensino e investi-
gação, adiante designado por RAD -UOEI, a elaborar por uma comissão 
designada pelo conselho científico ou Técnico -Científico da unidade, 
devendo neste regulamento ser considerada a especificidade das áreas 
disciplinares conforme previsto na alínea c) do n.º 2 do artigo 74.º -A do 
ECDU e do artigo 35.º -A do ECDESP.

2 — O regulamento RAD -UOEI a que se refere o número anterior 
é aprovado pelo conselho científico ou Técnico -Científico da unidade 
orgânica, ouvidos os docentes da unidade.

3 — Após aprovação, os regulamentos RAD -UOEI são objecto de 
homologação pelo Reitor, a fim de, designadamente, aferir da sua con-
formidade com o presente regulamento.

Artigo 4.º
Periodicidade

1 — A avaliação do desempenho dos docentes é realizada de três 
em três anos, de acordo com calendarização a definir em despacho 
reitoral.

2 — A avaliação tem lugar nos meses de Janeiro a Junho de cada novo 
triénio, reportando -se ao desempenho dos três anos civis anteriores.

CAPÍTULO II

Avaliação

Artigo 5.º
Vertentes da actividade dos docentes objecto de avaliação

De acordo com a alínea b) do n.º 2 do artigo 74.º -A do ECDU e 
do artigo 35.º -A do ECDESP, a avaliação dos docentes tem por base 
as funções enunciadas nestes normativos para docentes de carreira e 
pessoal docente especialmente contratado, incidindo sobre as vertentes 
de actividade a seguir indicadas, na medida em que elas lhes tenham 
estado afectas no período a que se refere a avaliação:

a) Investigação científica, criação cultural ou desenvolvimento tecno-
lógico, mais adiante abreviadamente designada por Investigação;

b) Ensino;
c) Extensão universitária, divulgação científica e valorização econó-

mica e social do conhecimento, mais adiante abreviadamente designada 
por Extensão Universitária;

d) Gestão Universitária.

Artigo 6.º
Parâmetros de avaliação

1 — Na vertente Investigação são avaliados, designadamente, os 
seguintes parâmetros: produção científica, cultural ou tecnológica; re-
conhecimento pela comunidade e sociedade em geral; coordenação 
e participação em projectos científicos, de criação cultural ou de de-
senvolvimento tecnológico; coordenação, liderança e dinamização da 
actividade de investigação; desenvolvimento de meios e infra -estruturas 
de investigação.

2 — Na vertente Ensino são avaliados, designadamente, os seguintes 
parâmetros: actividades lectivas; desempenho pedagógico; inovação e 
valorização pedagógicas; produção de material pedagógico; coordenação 
e participação em projectos pedagógicos; acompanhamento e orientação 
de estudantes de licenciatura, de mestrado e de doutoramento.

3 — Na vertente Extensão Universitária são avaliados, designada-
mente, os seguintes parâmetros: prestação de serviços à comunidade 
científica e educacional, bem como ao tecido económico -produtivo e 
à sociedade em geral; acções de divulgação científica, cultural ou tec-
nológica; publicações de divulgação científica, cultural ou tecnológica; 
acções de formação profissional dirigidas para o exterior; valorização e 
transferência de conhecimento.

4 — Na vertente Gestão Universitária são avaliados, designadamente, 
os seguintes parâmetros: cargos em órgãos da Universidade, das unidades 
e das subunidades orgânicas; coordenação e gestão de cursos; activida-
des de avaliação de natureza académica, designadamente no âmbito de 
provas e concursos; outros cargos e tarefas temporárias atribuídos pelos 
órgãos de gestão competentes.

Artigo 7.º
Avaliação final do triénio

1 — A avaliação do desempenho dos docentes assenta essencialmente 
no relatório de actividades do docente, a elaborar de acordo com modelo 
aprovado pelo conselho científico ou Técnico -Científico da unidade 
orgânica, que deve incluir, designadamente, a indicação dos resultados 
de inquéritos de avaliação pedagógica institucionalmente validados, bem 
como de graus e títulos académicos obtidos no período em referência.

2 — A classificação final do triénio (CF), expressa numa escala nu-
mérica de zero a cem, é o resultado da média ponderada, arredondada 
à unidade, das classificações obtidas em cada uma das vertentes de 
actividade referidas no artigo 5.º, nos termos do disposto nos números 
seguintes.

3 — Os valores das classificações obtidas em cada uma das vertentes 
de actividade são expressos numa escala numérica de zero a cem.
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4 — Os factores de ponderação a aplicar em cada uma das vertentes 
de actividade e parâmetros referidos no artigo 6.º, bem como os corres-
pondentes instrumentos de avaliação e sua ponderação, são estabelecidos 
nos regulamentos RAD -UOEI, tendo como referência os objectivos 
estratégicos da Universidade e da unidade orgânica, assim como o 
disposto no ECDU e ECDESP, designadamente nos seus artigos 71.º e 
34.º, respectivamente.

5 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, os factores máxi-
mos de ponderação a aplicar por todas as unidades orgânicas em cada 
uma das vertentes de actividade são os seguintes:

a) Vertente Investigação: até 60 %;
b) Vertente Ensino: até 60 %;
c) Vertente Extensão Universitária: até 30 %;
d) Vertente Gestão Universitária: até 30 %.

6 — A classificação final do triénio (CF), obtida em conformidade 
com o n.º 2, é expressa em quatro menções qualitativas, nos seguintes 
termos:

a) Desempenho Excelente, se CF ≥ 80;
b) Desempenho Relevante, se 60 ≤ CF ≤ 79;
c) Desempenho Regular, se 35 ≤ CF ≤59;
d) Desempenho Insuficiente, se CF <35.

7 — Para os efeitos da avaliação do desempenho previstos na lei e 
na regulamentação aplicável, só releva a classificação final do triénio 
(CF) expressa pelas menções qualitativas do número anterior, sendo 
que as classificações obtidas em cada uma das vertentes de actividade 
referidas no artigo 5.º não relevam e, em particular, não são utilizáveis 
para seriar os docentes.

CAPÍTULO III

Intervenientes no processo de avaliação

Artigo 8.º
Intervenientes

Intervêm no processo de avaliação do desempenho:
a) O avaliado;
b) O(s) avaliador(es);
c) O conselho científico ou Técnico -Científico e o Conselho Peda-

gógico de cada unidade orgânica, através da Comissão Coordenadora 
de Avaliação da unidade;

d) O Conselho Coordenador de Avaliação da Universidade;
e) O Reitor.

Artigo 9.º
Avaliado

1 — No âmbito do processo de avaliação, o avaliado tem direito:
a) A uma avaliação do desempenho que vise o desenvolvimento 

profissional e a melhoria contínua da sua actividade;
b) A que lhe sejam garantidos os meios e condições necessários ao 

seu desempenho.

2 — A avaliação está sujeita a audiência prévia, nos termos do ar-
tigo 17.º

3 — O avaliado pode ainda impugnar a sua avaliação através de 
reclamação para a entidade homologante, nos termos do disposto no 
artigo 19.º

4 — O avaliado tem também direito à impugnação judicial, nos termos 
gerais, do acto de homologação e da decisão sobre a reclamação.

5 — É dever do avaliado facultar os elementos de informação que 
lhe sejam solicitados e garantir participação activa e responsabilização 
no processo de avaliação do seu desempenho.

Artigo 10.º
Avaliadores

1 — Os princípios e regras a observar na nomeação dos avaliadores 
são definidos no regulamento RAD -UOEI de cada unidade orgânica, 
com respeito pelo disposto nos números seguintes.

2 — A nomeação dos avaliadores, que deve ocorrer no início do 
período referido no n.º 2 do artigo 4.º, é da competência da Comissão 
Coordenadora de Avaliação da unidade orgânica.

3 — Os professores catedráticos, associados e auxiliares, bem como 
o pessoal docente especialmente contratado, de cada unidade ou subu-

nidade são avaliados por professores catedráticos de carreira, da mesma 
área científica ou de área científica afim, que pertençam a essa unidade 
ou subunidade ou a outras unidades orgânicas da Universidade, podendo 
ainda recorrer -se a professores catedráticos externos.

4 — No caso da Escola Superior de Enfermagem, os professores 
coordenadores principais, coordenadores e adjuntos, bem como o pes-
soal docente especialmente contratado, são avaliados por professores 
coordenadores principais de carreira ou, na sua falta, por professores 
coordenadores, da mesma área científica ou de área científica afim, 
internos ou externos à Universidade.

5 — O Presidente da unidade orgânica, bem como os professores 
dessa unidade que, num dado triénio de avaliação, exercem a função de 
avaliadores, são avaliados nesse triénio por um painel de avaliadores, 
nomeado pela Comissão Coordenadora de Avaliação da unidade e cons-
tituído por um máximo de cinco professores catedráticos pertencentes a 
outras unidades orgânicas da Universidade e ou professores catedráticos 
externos, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

6 — O painel de avaliadores referido no número anterior deve ser 
maioritariamente constituído por professores externos à Universidade.

7 — No caso da Escola Superior de Enfermagem, o seu Presidente, 
bem como os professores desta unidade que, num dado triénio de ava-
liação, exercem a função de avaliadores, são avaliados nesse triénio 
por um painel de avaliadores externos à Universidade, nomeado pela 
Comissão Coordenadora de Avaliação da unidade e constituído por um 
máximo de cinco professores coordenadores principais ou, na sua falta, 
professores coordenadores.

8 — A ausência ou o impedimento dos avaliadores não constitui 
fundamento para a falta de avaliação, devendo, nesses casos, o regula-
mento RAD -UOEI de cada unidade orgânica definir os mecanismos de 
substituição de cada avaliador.

Artigo 11.º
Comissão Coordenadora de Avaliação da unidade orgânica

1 — A Comissão Coordenadora de Avaliação, designada pelo conselho 
científico ou Técnico -Científico da unidade orgânica, é responsável pelo 
processo de avaliação do desempenho dos docentes da unidade.

2 — Compete à Comissão Coordenadora de Avaliação:
a) Nomear os avaliadores, em conformidade com o estabelecido nos 

artigos 10.º e 21.º;
b) Preparar o processo de avaliação e divulgá -lo por avaliadores e 

avaliados;
c) Estabelecer a comunicação entre os diversos intervenientes no 

processo de avaliação;
d) Proceder à elaboração das regras orientadoras do processo de 

harmonização das avaliações;
e) Proceder à harmonização das avaliações propostas pelos avaliado-

res, assegurando um justo equilíbrio da distribuição dos resultados da 
avaliação do desempenho dos docentes da unidade orgânica;

f) Submeter o processo de avaliação, após a harmonização referida 
na alínea anterior, ao conselho científico ou Técnico -Científico para 
efeitos de ratificação;

g) Proceder ao envio ao Reitor dos resultados do processo de avalia-
ção, para homologação;

h) Assegurar a aplicação objectiva e coerente do sistema de avaliação 
do desempenho dos docentes, nos termos previstos no presente regula-
mento e no regulamento RAD -UOEI de cada unidade orgânica;

i) Emitir os pareceres que lhe sejam solicitados, nos termos previstos 
no presente regulamento.

3 — A Comissão Coordenadora de Avaliação tem a seguinte com-
posição:

a) O Presidente da Unidade Orgânica e do conselho científico, que 
preside;

b) O Presidente do Conselho Pedagógico;
c) Três a cinco membros do conselho científico da unidade, desig-

nados por este órgão de entre os professores catedráticos, sob proposta 
do seu Presidente.

4 — Não existindo no conselho científico o número de professores 
catedráticos previsto na alínea c) do número anterior, o Conselho designa, 
para o efeito, outros professores catedráticos da unidade ou, quando não 
seja possível, professores catedráticos de outra(s) unidade(s) orgânica(s) 
da Universidade ou professores catedráticos externos.

5 — No caso da Escola Superior de Enfermagem, a Comissão Coor-
denadora de Avaliação tem a seguinte composição:

a) O Presidente da Unidade Orgânica e do Conselho Técnico-
-Científico, que preside;

b) O Presidente do Conselho Pedagógico;
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c) Três a cinco membros do Conselho Técnico -Científico da unidade, 
designados por este órgão de entre os professores coordenadores princi-
pais ou, na sua falta, de entre os professores coordenadores.

6 — Não existindo no Conselho Técnico -Científico o número de 
professores previsto na alínea c) do número anterior, o Conselho de-
signa, para o efeito, outros professores coordenadores principais ou 
professores coordenadores da Escola Superior de Enfermagem ou, na 
sua falta, professores coordenadores principais ou professores coorde-
nadores externos.

7 — O mandato dos membros da Comissão Coordenadora de Ava-
liação tem a duração do mandato do Presidente da respectiva unidade 
orgânica.

8 — Em cada unidade orgânica poderão funcionar subcomissões, 
a nível de subunidade(s) orgânica(s), em articulação com a Comissão 
Coordenadora de Avaliação, de acordo com o definido no regulamento 
RAD -UOEI da unidade.

9 — As subcomissões referidas no número anterior, a existirem, 
deverão integrar obrigatoriamente o Director da subunidade.

Artigo 12.º
Conselho Coordenador de Avaliação da Universidade

1 — Junto do Reitor funciona o Conselho Coordenador de Avaliação 
da Universidade, ao qual compete:

a) Emitir parecer sobre as regras que visam assegurar um justo equi-
líbrio da distribuição dos resultados da avaliação do desempenho dos 
docentes entre as diversas unidades orgânicas;

b) Emitir parecer sobre as reclamações da decisão de homologação 
da avaliação;

c) Pronunciar -se sobre todos os assuntos que o Reitor entenda levar 
ao Conselho, relacionados com a avaliação do desempenho dos docentes 
da Universidade.

2 — O Conselho Coordenador de Avaliação da Universidade tem a 
seguinte composição:

a) O Reitor ou um Vice -Reitor por ele designado, que preside;
b) Os Presidentes das unidades orgânicas da Universidade ou seus 

representantes por eles designados.

3 — Estando em causa o exercício da competência referida na alínea b) 
do n.º 1, o Presidente da unidade orgânica a que pertence o reclamante 
pode participar na discussão conducente à emissão do referido parecer, 
sem direito a voto.

Artigo 13.º
Reitor

1 — Para os efeitos da aplicação do presente regulamento, compete 
ao Reitor:

a) Garantir a adequação do sistema de avaliação do desempenho dos 
docentes às realidades específicas de cada unidade orgânica;

b) Homologar os regulamentos RAD -UOEI das unidades orgânicas, 
ouvido o senado académico;

c) Controlar o processo de avaliação do desempenho dos docentes, 
de acordo com os princípios e regras definidos na lei e no presente 
regulamento;

d) Assegurar um justo equilíbrio da distribuição dos resultados da 
avaliação do desempenho dos docentes pelas diversas unidades orgâ-
nicas da Universidade;

e) Homologar as avaliações, sem prejuízo da faculdade de delegação;
f) Decidir sobre as reclamações que lhe são apresentadas nos termos 

do presente regulamento.

2 — Compete ainda ao Reitor assegurar o processo de avaliação do 
desempenho dos elementos da equipa reitoral no exercício das respec-
tivas competências e funções.

CAPÍTULO IV

Processo de avaliação

Artigo 14.º
Fases

O processo de avaliação dos docentes compreende as seguintes fases:
a) Auto -avaliação;
b) Avaliação;

c) Harmonização;
d) Audiência prévia;
e) Homologação;
f) Notificação da avaliação.

Artigo 15.º
Auto -avaliação

1 — A auto -avaliação tem como objectivo envolver o avaliado no 
processo de avaliação e identificar oportunidades de desenvolvimento 
profissional.

2 — Na fase de auto -avaliação, o avaliado deve prestar toda a in-
formação que considere relevante e pode informar o(s) respectivo(s) 
avaliador(es) das suas expectativas relativamente ao período em ava-
liação.

3 — O modo como se concretiza a auto -avaliação é regulamentado 
no RAD -UOEI de cada unidade orgânica.

Artigo 16.º
Avaliação

1 — A avaliação é efectuada pelos avaliadores, nos termos do presente 
regulamento e do regulamento RAD -UOEI de cada unidade orgânica.

2 — Uma vez concluída a avaliação, nos prazos estipulados para o 
efeito, os avaliadores enviam à respectiva Comissão Coordenadora de 
Avaliação da unidade orgânica os resultados da avaliação, incluindo 
referência à evolução do desempenho do avaliado e, quando tal se jus-
tificar, proposta de plano de acção visando a melhoria do desempenho 
do docente.

Artigo 17.º
Tramitação subsequente

1 — Após recepção das propostas de avaliação, a Comissão Co-
ordenadora de Avaliação da respectiva unidade orgânica procede à 
harmonização e fixação das mesmas.

2 — A Comissão Coordenadora de Avaliação da unidade orgânica dá 
conhecimento das avaliações aos avaliadores e procede à notificação 
dos avaliados.

3 — O avaliado dispõe de dez dias para exercer o direito de resposta, 
em sede de audiência prévia, face à avaliação atribuída.

4 — Após pronúncia do avaliado, ou decorrido o prazo para o efeito 
estabelecido, cabe ao(s) avaliador(es), no prazo máximo de quinze dias, 
apreciar a resposta apresentada pelo avaliado, se for o caso, e formular 
proposta final de avaliação a submeter à Comissão Coordenadora de 
Avaliação da respectiva unidade orgânica.

5 — A Comissão Coordenadora de Avaliação da unidade orgânica, 
concluída a tramitação a que se referem os números anteriores, submete 
o processo de avaliação ao conselho científico ou Técnico -Científico 
para ratificação.

6 — Na sequência da ratificação a que alude o número anterior, a 
Comissão Coordenadora de Avaliação procede ao envio das avaliações 
ao Reitor ou a quem detenha a competência delegada, para homolo-
gação.

Artigo 18.º
Homologação e notificação

1 — A homologação dos resultados de avaliação do desempenho é da 
competência do Reitor ou do Vice -Reitor com competência delegada, 
que deve assegurar um justo equilíbrio na distribuição desses resultados, 
em obediência ao princípio da diferenciação do desempenho.

2 — O Reitor, ou o Vice -Reitor com competência delegada para 
homologação, deve proferir decisão no prazo de trinta dias após a re-
cepção das avaliações.

3 — Quando o Reitor, ou o Vice -Reitor com competência delegada, 
não homologar as avaliações propostas, atribui nova menção qualita-
tiva e respectiva quantificação, acompanhada de fundamentação, após 
audição do Conselho Coordenador de Avaliação da Universidade e 
da Comissão Coordenadora de Avaliação da unidade orgânica a que 
pertença o avaliado.

4 — Após homologação, as avaliações são remetidas à Comissão Co-
ordenadora de Avaliação da respectiva unidade orgânica, que deverá dar 
conhecimento das mesmas aos avaliadores e notificar os avaliados.

Artigo 19.º
Reclamação

1 — Após notificação do acto de homologação da avaliação, o ava-
liado dispõe de dez dias para reclamar fundamentadamente para a en-
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tidade homologante, devendo a respectiva decisão ser proferida no 
prazo de vinte dias.

2 — A decisão sobre a reclamação é precedida de pareceres do Con-
selho Coordenador de Avaliação da Universidade e da Comissão Coor-
denadora de Avaliação da unidade orgânica.

CAPÍTULO V

Regime excepcional de avaliação

Artigo 20.º
Aplicação

1 — Nos casos em que não foi realizada a avaliação prevista no 
capítulo II, independentemente do motivo que lhe deu origem, e por 
requerimento fundamentado do avaliado, a avaliação é feita por ponde-
ração curricular, nos termos do disposto no artigo seguinte.

2 — A avaliação por ponderação curricular pode ainda ser requerida 
pelo avaliado, dez dias antes do início do processo de avaliação, quando 
comprovadamente, durante o período a que se reporta a avaliação, a 
actividade exercida apresenta uma forte componente atípica em relação 
às vertentes de avaliação e aos correspondentes factores de ponderação, 
contemplados no capítulo II do presente regulamento e no respectivo 
regulamento RAD -UOEI.

Artigo 21.º
Ponderação curricular

1 — A avaliação por ponderação curricular traduz -se na avaliação 
sumária do currículo dos docentes, circunscrito ao período em ava-
liação.

2 — Os parâmetros e instrumentos, bem como a correspondente pon-
deração, a aplicar na avaliação a que se reporta o número anterior, são 
fixados pela Comissão Coordenadora de Avaliação da unidade orgânica, 
de acordo com os princípios estabelecidos para o efeito no respectivo 
regulamento RAD -UOEI.

3 — Os avaliadores são designados pela Comissão Coordenadora 
de Avaliação da unidade orgânica, de acordo com as regras definidas 
no artigo 10.º

4 — Para efeitos de ponderação curricular, os avaliados devem en-
tregar documentação relevante que permita aos avaliadores nomeados 
fundamentar a proposta de avaliação.

5 — A ponderação curricular é expressa através de uma valoração 
que respeite a escala de avaliação e as correspondentes menções quali-
tativas definidas no n.º 6 do artigo 7.º, bem como os princípios relativos 
à diferenciação de desempenho previstas no presente regulamento, 
sendo o processo da avaliação ratificado pelo conselho científico ou 
Técnico -Científico.

CAPÍTULO VI

Efeitos da avaliação do desempenho

Artigo 22.º
Efeitos

1 — Nos termos do disposto no artigo 74.º -B do ECDU e no ar-
tigo 35.º -B do ECDESP, a avaliação do desempenho positiva é uma 
das condições que deve ser satisfeita para a contratação por tempo 
indeterminado dos professores auxiliares e dos professores adjuntos, 
respectivamente, bem como para a renovação dos contratos a termo 
certo dos docentes não integrados nas referidas carreiras.

2 — Para efeitos do número anterior, considera -se avaliação do de-
sempenho positiva a que é expressa pelas três menções qualitativas mais 
elevadas referidas no n.º 6 do artigo 7.º

3 — A avaliação do desempenho tem ainda efeitos na alteração do 
posicionamento remuneratório na categoria do docente, conforme re-
ferido no artigo seguinte.

4 — Para efeitos de alteração do posicionamento remuneratório, às 
menções qualitativas resultantes da avaliação final do triénio, a que se 
refere o n.º 6 do artigo 7.º, corresponde a atribuição de uma pontuação 
nos seguintes termos:

a) Excelente, corresponde a uma atribuição de nove pontos no final 
do triénio;

b) Relevante, corresponde a uma atribuição de seis pontos no final 
do triénio;

c) Regular, corresponde a uma atribuição de três pontos no final do 
triénio;

d) Insuficiente, corresponde a uma atribuição de um ponto negativo 
no final do triénio.

5 — Nos termos do disposto também no artigo 74.º -B do ECDU e no 
artigo 35.º -B do ECDESP, em caso de avaliação negativa do desempe-
nho durante o período de seis anos, é aplicável o regime geral fixado 
na lei para o efeito.

Artigo 23.º
Alteração do posicionamento remuneratório

1 — A alteração do posicionamento remuneratório tem lugar nos 
termos estabelecidos nos artigos 74.º -C e 35.º -C do ECDU e do EC-
DESP, respectivamente.

2 — O montante máximo dos encargos financeiros que em cada ano 
pode ser afectado à alteração do posicionamento remuneratório dos 
docentes é fixado por despacho conjunto dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas das Finanças, da Administração Pública e do 
Ensino Superior, publicado no Diário da República, em percentagem 
da massa salarial total do pessoal docente da Instituição.

3 — Na elaboração do orçamento anual da Universidade, devem ser 
contempladas dotações previsionais adequadas às eventuais alterações 
do posicionamento remuneratório dos seus docentes, no limite fixado 
nos termos do número anterior e das disponibilidades orçamentais da 
Universidade.

4 — Tendo em consideração as verbas orçamentais referidas no nú-
mero anterior, o Reitor fixa por despacho, para cada unidade orgânica, o 
montante anual máximo alocado aos encargos decorrentes das alterações 
do posicionamento remuneratório dos docentes da unidade.

5 — Podem beneficiar de alteração do posicionamento remuneratório 
os docentes que não se encontrem na posição remuneratória mais elevada 
da sua categoria e que tenham, pelo menos, um total acumulado de nove 
pontos na posição remuneratória em que se encontram, nos termos dos 
números seguintes.

6 — É obrigatória a alteração do posicionamento remuneratório 
sempre que um docente, no processo de avaliação do desempenho, 
tenha obtido, durante um período de seis anos consecutivos, a menção 
máxima.

7 — Se, depois de aplicado o estipulado no número anterior, existir 
ainda disponibilidade financeira relativamente ao definido anualmente 
no despacho a que se refere o n.º 4, a verba remanescente é afecta à 
alteração do posicionamento remuneratório dos docentes não contem-
plados nos termos do n.º 6, desde que satisfaçam o referido no n.º 5, os 
quais poderão beneficiar de uma alteração para posição imediatamente 
superior àquela em que se encontram.

8 — Para efeitos do disposto no número anterior, os docentes que 
satisfaçam o referido no n.º 5 são ordenados, por ordem decrescente, 
em função do número de pontos acumulados na posição remuneratória 
em que se encontram.

9 — Quando a verba fixada ao abrigo do despacho referido no n.º 4 
seja insuficiente para contemplar todos os docentes referidos no número 
anterior, as alterações do posicionamento remuneratório dos docentes 
não contemplados podem operar -se nos dois anos seguintes, tendo por 
base a avaliação já realizada, e reportam -se a 1 de Janeiro do ano em 
que as alterações do posicionamento remuneratório ocorrem.

10 — Quando, para os efeitos previstos no presente artigo, for neces-
sário proceder a desempate entre docentes que tenham o mesmo número 
de pontos acumulados, releva consecutivamente: (i) a antiguidade na 
respectiva posição remuneratória, (ii) o tempo de serviço na categoria 
e (iii) o tempo no exercício de funções públicas.

11 — As alterações do posicionamento remuneratório previstas nos 
números anteriores têm em consideração o total de pontos acumulados 
desde a última alteração de posicionamento remuneratório.

12 — Para efeitos do número anterior, tendo ocorrido alterações que 
resultem da obtenção do título de agregado ou da mudança de categoria 
em virtude de concurso, ou da aplicação de mecanismos de transição, é 
tido em consideração o total de pontos acumulados desde a alteração do 
posicionamento remuneratório que o docente detinha antes da obtenção 
do título de agregado ou da mudança de categoria.

13 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, no caso em 
que o avaliado tenha iniciado funções durante o triénio em avaliação, 
a pontuação final é obtida considerando -se para o efeito o número de 
anos civis contados desde essa ocorrência, sendo a pontuação anual a 
que resultar de um terço da pontuação do triénio a que se refere o n.º 4 
do artigo anterior.

14 — As alterações do posicionamento remuneratório, reguladas 
no presente artigo, reportam -se a 1 de Janeiro do ano em que é feita a 
avaliação do triénio, salvo o disposto no n.º 9.
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CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 24.º
Avaliações dos anos de 2004 a 2007

1 — Em cumprimento do estipulado no n.º 3 do artigo 13.º do Decreto-
-Lei n.º 205/2009 e do n.º 3 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 207/2009, 
ambos de 31 de Agosto, a avaliação dos desempenhos ocorridos de 2004 
a 2007 realiza -se, nos termos do artigo 113.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, de acordo com as regras constantes dos números 
seguintes.

2 — O número de pontos a atribuir aos docentes é o de um por cada 
ano não avaliado.

3 — O número de pontos atribuído ao abrigo do presente artigo é 
comunicado pelo órgão competente a cada docente.

4 — Em substituição dos pontos atribuídos nos termos do n.º 2 e a 
requerimento do interessado, apresentado no prazo de cinco dias após 
a comunicação referida no número anterior, é realizada avaliação atra-
vés de ponderação curricular, nos termos previstos no artigo 21.º, sem 
prejuízo do disposto nos números seguintes.

5 — Para efeitos do disposto no número anterior, a pontuação a atribuir 
às menções qualitativas, por ano de avaliação, é a seguinte:

a) Três pontos por cada menção máxima, a que corresponde Desem-
penho Excelente;

b) Dois pontos por cada menção imediatamente inferior à máxima, a 
que corresponde Desempenho Relevante;

c) Um ponto por cada menção imediatamente inferior à referida no 
ponto anterior, a que corresponde Desempenho Regular;

d) Um ponto negativo por cada menção correspondente ao mais baixo 
nível de avaliação, a que corresponde Desempenho Insuficiente.

6 — As menções propostas nos termos do número anterior são homo-
logadas pelo Reitor, tendo em conta um justo equilíbrio da distribuição 
dos resultados da avaliação do desempenho.

Artigo 25.º
Avaliações dos anos de 2008 a 2010

1 — Em cumprimento do estipulado no n.º 4 do artigo 13.º do Decreto-
-Lei n.º 205/2009 e do n.º 4 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 207/2009, 
ambos de 31 de Agosto, a avaliação dos desempenhos de 2008 a 2009 
é realizada por ponderação curricular.

2 — É ainda realizada por ponderação curricular a avaliação do de-
sempenho relativa ao ano de 2010.

3 — A ponderação curricular a que se referem os números anteriores 
obedece ao estabelecido no artigo 21.º, com utilização da pontuação 
constante do n.º 5 do artigo 24.º, devendo os parâmetros e instrumentos 
de avaliação, bem como a correspondente ponderação, ser definidos de 
modo a não se afastarem dos padrões de desempenho genericamente 
aceites no período considerado.

4 — As menções propostas nos termos do número anterior são homo-
logadas pelo Reitor, tendo em conta um justo equilíbrio da distribuição 
dos resultados da avaliação do desempenho.

Artigo 26.º
Efeitos das avaliações dos anos de 2004 a 2010

1 — Os pontos atribuídos nas avaliações dos anos de 2004 a 2010 têm 
as consequências previstas no capítulo VI, com respeito pelo disposto 
nos números seguintes.

2 — O total acumulado necessário para a subida obrigatória de posição 
remuneratória é, neste caso, de dez pontos.

3 — As alterações que ocorram nos termos do número anterior pro-
duzem efeitos às datas de 1 de Janeiro de 2008, 1 de Janeiro de 2009, 
1 de Janeiro de 2010 ou 1 de Janeiro de 2011, consoante a obtenção 
dos dez pontos ocorra nos anos de 2007, 2008, 2009 ou 2010, respec-
tivamente.

4 — No caso dos pontos obtidos pelo docente nas avaliações de 2004 
a 2010 não produzirem alterações no posicionamento remuneratório, os 
mesmos são considerados para o total acumulado futuro.

5 — No caso de o docente ter obtido no período de 2004 a 2007 
uma alteração no posicionamento remuneratório, independentemente 
do facto que lhe tiver dado origem, apenas são contados para o total 
acumulado futuro os pontos correspondentes às avaliações referentes 
aos anos decorridos após essa alteração.

6 — No caso de o docente ter obtido no período de 2008 a 2010 
uma alteração no posicionamento remuneratório, apenas são contados 
para o total acumulado futuro os pontos correspondentes às avaliações 

referentes aos anos decorridos após essa alteração, sem prejuízo do 
disposto no n.º 12 do artigo 23.º

Artigo 27.º
Efeitos da obtenção do grau de doutor

Para efeitos do cálculo do total acumulado de pontos desde a úl-
tima alteração do posicionamento remuneratório dos docentes, não é 
considerada a alteração que resulte da obtenção do grau de doutor por 
assistentes e assistentes convidados que, por essa via, tenham obtido ou 
venham a obter a contratação como professores auxiliares, salvo quando 
esta tenha ocorrido no período de 2004 a 2007.

Artigo 28.º
Avaliação de docentes em regime de transição

O disposto no presente regulamento aplica -se também a todos os do-
centes que se encontram em regime de transição ao abrigo do previsto no 
ECDU ou no ECDESP.

Artigo 29.º
Contagem de prazos

Todos os prazos relativos ao processo de avaliação, previstos no 
presente regulamento, são úteis, não correndo em sábados, domingos e 
feriados, municipais ou nacionais, e também nos dias em que se verifique 
tolerância de ponto.

Artigo 30.º
Notificações

Todas as notificações relativas ao processo de avaliação devem ser 
realizadas pessoalmente ou por carta registada com aviso de recepção 
remetida para a residência do docente.

Artigo 31.º
Imparcialidade, transparência e confidencialidade

1 — O processo de avaliação está sujeito à aplicação do regime de 
garantias de imparcialidade previsto nos artigos 44.º a 51.º do Código 
do Procedimento Administrativo.

2 — Sem prejuízo da publicitação de etapas previstas na lei aplicável 
e no presente regulamento, os procedimentos específicos relativos à ava-
liação do desempenho de cada docente têm carácter reservado, devendo a 
respectiva documentação ser arquivada no processo individual do docente.

3 — Com excepção do avaliado, todos os intervenientes no processo 
de avaliação ficam sujeitos ao dever de sigilo, bem como os que, em vir-
tude do exercício das suas funções, tenham conhecimento do mesmo.

4 — Na concretização do princípio da transparência referido na 
alínea c) do n.º 3 do artigo 2.º, as unidades orgânicas deverão proceder 
à divulgação atempada dos parâmetros e instrumentos, bem como da 
correspondente ponderação, a aplicar no processo de avaliação do de-
sempenho dos seus docentes.

5 — No final de cada triénio de avaliação, a Universidade promove 
a divulgação do resultado global da avaliação do desempenho dos seus 
docentes, com referência ao número de menções qualitativas obtidas de 
Excelente, Relevante, Regular e Insuficiente.

6 — Para além do previsto na alínea anterior, serão objecto de pu-
blicitação institucional pelos meios internos considerados mais ade-
quados:

a) As menções qualitativas de Excelente;
b) As menções qualitativas e a respectiva quantificação, quando fun-

damentam a mudança de posicionamento remuneratório.

7 — O acesso à documentação relativa à avaliação de cada docente 
subordina -se ao disposto no Código do Procedimento Administrativo e 
à legislação relativa ao acesso a documentos administrativos.

Artigo 32.º
Resolução alternativa de litígios

Para além das garantias previstas no presente regulamento, tendo 
em conta o consignado no artigo 84.º -A do ECDU e no artigo 44.º -A 
do ECDESP, poderá ainda verificar -se o recurso a outros mecanismos 
de resolução alternativa de litígios, nos moldes que possam vir a ser 
definidos pela Universidade.

Artigo 33.º
Regulamentos RAD -UOEI

No prazo de um mês após a entrada em vigor do presente regu-
lamento, as unidades orgânicas de ensino e investigação deverão 
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submeter ao Reitor, para homologação, os respectivos regulamentos 
RAD -UOEI.

Artigo 34.º
Casos omissos e dúvidas

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na aplicação do presente 
regulamento serão resolvidos por despacho do Reitor.

Artigo 35.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

203370875 

 Despacho (extracto) n.º 10282/2010
Por despachos de 05.02.2010, do Reitor da Universidade do Minho:
Doutora Maria João Mesquita Rodrigues da Cunha Nicolau Pin-

to — Autorizada a manutenção do contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, na categoria de Professora Auxiliar 
do mapa de pessoal da Universidade do Minho. (Isento de Fiscalização 
Prévia do TC).

Doutor Manuel Alcino Pereira da Cunha — Autorizada a manutenção 
do contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
na categoria de Professor Auxiliar do mapa de pessoal da Universidade 
do Minho. (Isento de Fiscalização Prévia do TC).

Universidade do Minho, 14 de Junho de 2010. — O Director de 
Serviços, Luís Carlos Ferreira Fernandes

203370007 

 Instituto de Letras e Ciências Humanas

Despacho n.º 10283/2010
1 — Nos termos do disposto nos artigos 35.º e 36.º, do Código do 

Procedimento Administrativo, no artigo 81.º, n.º 3, dos Estatutos da 
Universidade, homologados pelo Despacho Normativo n.º 61/2008, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, de 5 de Dezembro de 2008, 
e no n.º 2 da Deliberação do Conselho de Gestão — 11/2010, de 29 de 
Abril, publicada no Diário da República, 2.ª série, N.º 247, de 29 Abril 
de 2010, tendo em conta o adequado funcionamento e uma maior flexi-
bilidade de gestão do Instituto de Letras e Ciências Humanas:

1 — Delego no Vice -Presidente, Álvaro Iriarte Sanromán, Professor 
Associado, a competência para praticar todos os actos relativos a:

(a) Coordenação de projectos de cooperação e intercâmbio nacional 
e internacional ao nível da pós -graduação;

(b) Coordenação do Gabinete Técnico.

2 — Subdelego nos Vice -Presidentes, Doutores Orlando Alfred Arnold 
Grossegesse, Director do BabeliUM -Centro de Línguas, Álvaro Iriarte 
Sanromán e Margarida Isabel Esteves da Silva Pereira, Presidente do 
Conselho Pedagógico, competência para a prática dos actos previstos 
nas alíneas a), b), c), d), e), f) e g) seguintes, da referida Deliberação:

a) Autorizar as despesas com deslocações em serviço ao estrangeiro no 
âmbito das equiparações a bolseiro de docentes por períodos até 60 dias, 
desde que os respectivos encargos, caso existam, sejam cabimentados por 
verbas de formação, intercâmbio ou de receitas próprias, provenientes 
de PSEC, PSET, I&D, Acções de Formação, Projectos de Ensino Pós-
-Graduado, colaborações de pessoal docente e FSE;

b) Autorizar a realização de chamadas telefónicas internacionais;
c) Autorizar a realização de despesas com prestações de serviços de 

carácter científico -pedagógico (conferências, seminários, congressos), por 
períodos inferiores a 60 dias, até ao limite de € 2.500,00 desde que ca-
bimentadas por centros de custos próprios, designadamente as dotações 
provenientes do despacho reitoral de atribuição de verbas, bem como de 
receitas próprias no âmbito de PSEC, PSET, I&D, Acções de Formação, 
Projectos de Ensino Pós -Graduado, colaborações de pessoal docente e FSE;

d) Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens móveis 
e com a aquisição de serviços, excluindo a aquisição de serviços a 
pessoas singulares, sem prejuízo do disposto na alínea anterior, até ao 
limite de € 50.000,00 sempre que cumpridas as disposições legais a que 
se refere a alínea a), do n.º 1, do artigo 16.º e a alínea a), do n.º 1, do 
artigo 20.º, do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 278/2009, desde que cabimentadas por centros de custos 
próprios, designadamente as dotações provenientes do despacho reitoral 

de atribuição de verbas, bem como de receitas próprias no âmbito de 
PSEC, PSET, I&D, Acções de Formação, Projectos de Ensino Pós-
-Graduado, colaborações de pessoal docente e FSE;

e) Autorizar a inscrição e a participação de docentes, investigadores, 
trabalhadores não docentes e colaboradores externos em estágios, con-
gressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras 
iniciativas semelhantes que ocorram em território nacional, desde que 
haja cabimento na dotação atribuída;

f) Autorizar o uso de automóvel próprio nas situações referidas nas 
alíneas b) e c) do n.º 1.1.1. e nas alíneas a), b), e d) do n.º 1.1.2 do 
Despacho RT -29/2002, de 22 de Julho;

g) Autorizar a realização de despesas referentes às deslocações e 
ajudas de custo de colaboradores externos, nos limites legais, em terri-
tório nacional, desde que cabimentadas por centros de custos próprios, 
designadamente as dotações provenientes do despacho Reitoral de atri-
buição de verbas bem como de receitas próprias no âmbito de PSEC, 
PSET; I&D, Acções de Formação, Projectos de Ensino Pós -Graduado, 
colaborações de pessoal docente e FSE.

3 — Nos termos do disposto no artigo 41.º, do Código do Procedi-
mento Administrativo, nas minhas ausências, faltas ou impedimentos, 
havendo necessidade de assegurar o normal funcionamento do Instituto 
de Letras e Ciências Humanas, nomeadamente os assuntos que, pela sua 
natureza ou carácter de urgência o justifiquem, designo para me subs-
tituir, pela seguinte ordem, o (a) Vice -Presidente: 1.º Orlando Arnold 
Alfred Grossegesse; 2.º Álvaro Iriarte Sanromán; 3.º Margarida Isabel 
Esteves da Silva Pereira.

4 — A presente delegação e subdelegação de competências é feita sem 
prejuízo dos poderes de avocação e produz efeitos a partir da data da sua 
publicação no Diário da República, considerando -se ratificados os actos 
entretanto praticados nas matérias agora delegadas e subdelegadas.

Universidade do Minho, 9 de Junho de 2010. — A Presidente do 
Instituto de Letras e Ciências Humanas, Maria Eduarda Bicudo de 
Azeredo Keating, Professora Catedrática.

203367392 

 UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Arquitectura
Louvor (extracto) n.º 288/2010

O Conselho Directivo da Faculdade de Arquitectura da Universidade 
do Porto, por proposta do seu Presidente, aprovou por unanimidade a 
atribuição de um louvor a Maria Ludovina Mota Vale Silveira pelos 
serviços prestados durante o presente mandato, nos quais revelou ele-
vada eficiência e dedicação na sua actividade, notáveis qualidades de 
relacionamento com colegas de trabalho, independentemente do posi-
cionamento hierárquico, e um superior sentido de prestação de serviço 
à instituição pública.

FAUP, 23 de Abril de 2010. — O Presidente do Conselho Directivo, 
Prof. Doutor Francisco Barata Fernandes.

203370948 

 Louvor (extracto) n.º 289/2010
O Conselho Directivo da Faculdade de Arquitectura da Universidade 

do Porto, por proposta do seu Presidente, aprovou por unanimidade 
a atribuição de um Louvor ao docente desta Faculdade Mestre José 
Alberto Abreu Lage pela assessoria prestada ao Conselho Directivo na 
área das Obras de Conservação e Manutenção dos Edifícios e Jardins 
da FAUP, acompanhando e coordenando a realização de obras; na área 
da Actividade Cultural, participando na organização de Exposições, 
Conferências, Seminários e Viagens de Estudo; na área do Mecenato 
garantindo diversos patrocínios quer para a execução das obras, quer 
para a realização de diversas iniciativas culturais.

Sempre revelou elevada eficiência, dedicação e disponibilidade, notá-
veis qualidades para se integrar em trabalho de equipa e, também, para 
assumir responsabilidades de organização e gestão, manifestando possuir 
um superior sentido de serviço voluntário à instituição pública.

FAUP, 23 de Abril de 2010. — O Presidente do Conselho Directivo, 
Prof. Doutor Francisco Barata Fernandes.

203371133 

 Louvor (extracto) n.º 290/2010
O Conselho Directivo da Faculdade de Arquitectura da Universidade 

do Porto, por proposta do seu Presidente, aprovou por unanimidade a 
atribuição de um louvor a Pedro Nuno Pereira Ferreira França pelos 
serviços prestados durante o presente mandato, nos quais revelou ele-




